
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 147.338 - DF 
(2012/0037643-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI 
PROCURADORA : ADRIANA ROBERTA NASCIMENTO CRUZ E OUTRO(S)
AGRAVADO  : GUILHERME CARRANO E OUTROS
ADVOGADOS : JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO E OUTRO(S)
   GLÁUCIA ALVES DA COSTA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO. ÍNDICE DE 
28,86%. LEI 8.622/1993 E 8.627/1993. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. RESP 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA 1.235.513/AL E REEXAME DA 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI 
DESPROVIDO.

1.   Tratando-se de processo de conhecimento, é devida a 
compensação do índice de 28,86% com os reajustes concedidos por essas leis. 
Entretanto, transitado em julgado o título judicial sem qualquer limitação ao 
pagamento integral do índice de 28,86%, não cabe à União e às autarquias 
federais alegar, por meio de embargos, a compensação com tais reajustes, sob 
pena de ofender-se a coisa julgada. Precedentes das duas Turmas do Supremo 
Tribunal Federal.

2.   Nos embargos à execução, a compensação só pode ser 
alegada se não pôde ser objetada no processo de conhecimento. Se a 
compensação baseia-se em fato que já era passível de ser invocado no processo 
cognitivo, estará a matéria protegida pela coisa julgada. É o que preceitua o art. 
741, VI do CPC: Na execução contra a Fazenda Pública, os embargos só poderão 
versar sobre (...) qualquer causa impeditiva, modificativa ou extintiva da 
obrigação, como pagamento, novação, compensação, transação ou prescrição, 
desde que superveniente à sentença.

3.   A inversão do que foi decidido pelo Tribunal de origem, se 
houve ou não a alegação no compensação no processo de conhecimento, tal 
como propugnado nas razões do apelo especial, demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório dos autos, providência, todavia, que 
encontra óbice no enunciado 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

4.   Agravo Regimental da FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - 
FUNAI a que se nega provimento. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 02 de agosto de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 147.338 - DF 
(2012/0037643-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI 
PROCURADORA : ADRIANA ROBERTA NASCIMENTO CRUZ E OUTRO(S)
AGRAVADO  : GUILHERME CARRANO E OUTROS
ADVOGADOS : JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO E OUTRO(S)
   GLÁUCIA ALVES DA COSTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela FUNDAÇÃO 

NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI contra decisão pela qual se negou provimento ao 

Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte emenda:

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO ADMINISTRATIVO. 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. 

REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO. ÍNDICE DE 28,86%. LEI 

8.622/1993 E 8.627/1993. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. RESP. 

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA 1.235.513/AL. AGRAVO 

DESPROVIDO (fls. 442).

2.   O agravante, nas razões do seu Recurso Especial, aduz 

que não é possível a incidência do entendimento firmando no Recurso Especial 

representativo da controvérsia, pois a compensação foi discutida na fase 

cognitiva. 

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

recurso.

4.   É o relatório. Decido.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 147.338 - DF 
(2012/0037643-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI 
PROCURADORA : ADRIANA ROBERTA NASCIMENTO CRUZ E OUTRO(S)
AGRAVADO  : GUILHERME CARRANO E OUTROS
ADVOGADOS : JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO E OUTRO(S)
   GLÁUCIA ALVES DA COSTA E OUTRO(S)
  

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. REAJUSTES DE 

REMUNERAÇÃO. ÍNDICE DE 28,86%. LEI 8.622/1993 E 8.627/1993. 

VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. RESP REPRESENTATIVO DA 

CONTROVÉRSIA 1.235.513/AL E REEXAME DA MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DA FUNDAÇÃO 

NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI   DESPROVIDO.

1.   Tratando-se de processo de conhecimento, é devida 

a compensação do índice de 28,86% com os reajustes concedidos por 

essas leis. Entretanto, transitado em julgado o título judicial sem 

qualquer limitação ao pagamento integral do índice de 28,86%, não 

cabe à União e às autarquias federais alegar, por meio de embargos, 

a compensação com tais reajustes, sob pena de ofender-se a coisa 

julgada. Precedentes das duas Turmas do Supremo Tribunal Federal.

2.   Nos embargos à execução, a compensação só pode 

ser alegada se não pôde ser objetada no processo de conhecimento. 

Se a compensação baseia-se em fato que já era passível de ser 

invocado no processo cognitivo, estará a matéria protegida pela coisa 

julgada. É o que preceitua o art. 741, VI, do CPC: "Na execução 

contra a Fazenda Pública, os embargos só poderão versar sobre (...) 

qualquer causa impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação, 

como pagamento, novação, compensação, transação ou prescrição, 

desde que superveniente à sentença".

3.   A inversão do que foi decidido pelo Tribunal de 

origem, se houve ou não a alegação no compensação no processo de 
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conhecimento, tal como propugnado nas razões do apelo especial, 

demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 

fático-probatório dos autos, providência, todavia, que encontra óbice 

no enunciado 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

4.   Agravo Regimental da FUNDAÇÃO NACIONAL DO 

ÍNDIO - FUNAI a que se nega provimento. 

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   Conforme disposto na decisão anteriormente proferida, 

quanto à alegada necessidade de compensação do reajuste de 28,86%, com os 

percentuais de aumento já concedidos administrativamente, esta Corte firmou o 

entendimento, no julgamento do Recurso Especial Representativo da Controvérsia 

1.235.513/AL, de que  tratando-se de processo de conhecimento, é devida a 

compensação do índice de 28,86% com os reajustes concedidos pelas Leis ns. 

8.622/1993 e 8.627/1993. Entretanto, transitado em julgado o título judicial sem 

qualquer limitação ao pagamento integral do índice de 28,86%, não cabe à União e 

às autarquias federais alegar, por meio de embargos, a compensação com tais 

reajustes, sob pena de ofender a coisa julgada. Assim, nos embargos à 

execução, a compensação só pode ser alegada se não pôde ser objetada no 

processo de conhecimento. Se a compensação baseia-se em fato que já era 

passível de ser invocado no processo cognitivo, está a matéria protegida pela 

coisa julgada.

3.   Eis a ementa desse julgado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO 

CPC E RESOLUÇÃO STJ 08/2008. SERVIDORES DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE ALAGOAS-UFAL. DOCENTES DE ENSINO SUPERIOR. 

ÍNDICE DE 28,86%. COMPENSAÇÃO COM REAJUSTE ESPECÍFICO 

DA CATEGORIA. LEIS 8.622/93 E 8.627/93. ALEGAÇÃO POR MEIO 

DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. TÍTULO EXECUTIVO QUE NÃO 

PREVÊ QUALQUER LIMITAÇÃO AO ÍNDICE. VIOLAÇÃO DA COISA 
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JULGADA. ARTS. 474 E 741, VI, DO CPC.

1. As Leis 8.622/93 e 8.627/93 instituíram uma revisão geral 

de remuneração, nos termos do art. 37, inciso X, da Constituição da 

República, no patamar médio de 28,86%, razão pela qual o Supremo 

Tribunal Federal, com base no princípio da isonomia, decidiu que este 

índice deveria ser estendido a todos os servidores públicos federais, 

tanto civis como militares.

2. Algumas categorias de servidores públicos federais 

também foram contempladas com reajustes específicos nesses 

diplomas legais, como ocorreu com os docentes do ensino superior. 

Em razão disso, a Suprema Corte decidiu que esses aumentos 

deveriam ser compensados, no âmbito de execução, com o índice de 

28,86%.

3. Tratando-se de processo de conhecimento, é devida a 

compensação do índice de 28,86% com os reajustes concedidos por 

essas leis. Entretanto, transitado em julgado o título judicial sem 

qualquer limitação ao pagamento integral do índice de 28,86%, não 

cabe à União e às autarquias federais alegar, por meio de embargos, 

a compensação com tais reajustes, sob pena de ofender-se a coisa 

julgada. Precedentes das duas Turmas do Supremo Tribunal Federal.

4. Não ofende a coisa julgada, todavia, a compensação do 

índice de 28,86% com reajustes concedidos por leis posteriores à 

última oportunidade de alegação da objeção de defesa no processo 

cognitivo, marco temporal que pode coincidir com a data da prolação 

da sentença, o exaurimento da instância ordinária ou mesmo o trânsito 

em julgado, conforme o caso.

5. Nos embargos à execução, a compensação só pode ser 

alegada se não pôde ser objetada no processo de conhecimento. Se 

a compensação baseia-se em fato que já era passível de ser invocado 

no processo cognitivo, estará a matéria protegida pela coisa julgada. É 

o que preceitua o art. 741, VI, do CPC: "Na execução contra a 

Fazenda Pública, os embargos só poderão versar sobre (...) qualquer 

causa impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação, como 

pagamento, novação, compensação, transação ou prescrição, desde 

que superveniente à sentença".

6. No caso em exame, tanto o reajuste geral de 28,86% como 

o aumento específico da categoria do magistério superior 
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originaram-se das mesmas Leis 8.622/93 e 8.627/93, portanto, 

anteriores à sentença exequenda. Desse modo, a compensação 

poderia ter sido alegada pela autarquia recorrida no processo de 

conhecimento.

7. Não arguida, oportunamente, a matéria de defesa, incide o 

disposto no art. 474 do CPC, reputando-se "deduzidas e repelidas 

todas as alegações e defesas que a parte poderia opor tanto ao 

acolhimento como à rejeição do pedido".

8. Portanto, deve ser reformado o aresto recorrido por 

violação da coisa julgada, vedando-se a compensação do índice de 

28,86% com reajuste específico da categoria previsto nas Leis 

8.622/93 e 8.627/93, por absoluta ausência de previsão no título 

judicial exequendo.

9. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao art. 543-C 

do CPC e à Resolução STJ  08/2008 (REsp. 1.235.513/AL, Rel. Min. 

CASTRO MEIRA, DJe 20.8.2012).

4.   No caso dos autos, o acórdão proferido pelo Tribunal de 

origem assim examinou quanto ao tema:

8. Portanto, com respaldo também no parecer apresentado 

pela Contadoria da Seção Judiciária às fls. 240, correta a incidência 

do reajuste de 28,86% sobre as rubricas: 015- Representação 

Mensal: 025 - Opção DAS - Pessoal Permanente: 078 - Pare. 

Incorporada Lei 6732/79: 561 - FGR - Função Gratificada L. 8216/91; 

620 - Opção GADF/Ativo - LD 13/9: 702 - Art. 3o. Lei 8.911/94 - Ativo: 

727 - Décimo - MP 1160/95 - Ativo: 731 - 6. Décimo - MP 1160/95 - 

Ativo: 735 - 8.Décimo - MP 1160/95 - Ativo e 852 - Vantagem Pessoal 

art. 15- L. 9527/97. Eis que as mesmas devem integrar a base de 

cálculo por se tratar de vantagens de caráter permanente e habitual 

incidente/decorrente do cargo efetivo ou do cargo em comissão (fls. 

358).

5.   A inversão do que foi decidido pelo Tribunal de origem, tal 

como propugnado nas razões do apelo especial, demandaria, necessariamente, 

novo exame do acervo fático-probatório dos autos, providência, todavia, que 

encontra óbice no enunciado 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
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6.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.  

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0037643-0 AREsp 147.338 / DF

Números Origem:  20000220149  200434000009547  9517220044013400

EM MESA JULGADO: 02/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI 
PROCURADOR : MÁRCIO HENRIQUE DE MENDONÇA MELO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : GUILHERME CARRANO E OUTROS
ADVOGADOS : JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO E OUTRO(S)

 GLÁUCIA ALVES DA COSTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI 
PROCURADORA : ADRIANA ROBERTA NASCIMENTO CRUZ E OUTRO(S)
AGRAVADO  : GUILHERME CARRANO E OUTROS
ADVOGADOS : JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO E OUTRO(S)

 GLÁUCIA ALVES DA COSTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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